PARECER N° 3165, DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 121, DE 1996

O Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, encaminhou a esta Assembléia Legislativa, através do Oficio DE/GP n° 295/96, de 25 de março de 1996, cópia dos documentos relativos ao contrato nO 5156/88, celebrado em 24/03/88, entre a Delegacia Regional Tributária da Grande São Paulo e o senhor José Zahrour Filho.

Conforme despacho de fls. 1, do Senhor Presidente da Assembléia Legislativa, foram os autos remetidos à Comissão de Finanças e Orçamento, para manifestação a respeito.

Esgotado o prazo regimental sem que houvesse deliberação daquele órgão técnico, o Presidente desta Casa designou Relator Especial para emitir parecer em substituição a referida Comissão, que concluiu pela apresentação do PDL n° 121, de 1996.

Posteriormente a proposta foi encaminhada à Comissão de Fiscalização e Controle, que não tendo se manifestado dentro do prazo devido, suscitou a designação de Relator Especial. 

Cabe-nos , nesta oportunidade, na condição de Relator Especial designado  em substituição à Comissão de Fiscalização e Controle, examinar a referida matéria.

- O processo cuida de contrato de locação do imóvel situado na Rua dos Gusmões, n°. 309 e 319, e foi celebrado entre a Delegacia Regional Tributária da Grande São Paulo - DRT - 1 e o senhor José Zahour Filho, destinando-se à instalação das unidades fiscais da Inspetoria Fiscal de Santa Ifigênia, tendo sido firmado com o único participante da concorrência pública aberta para essa finalidade, vigendo a partir de 01.01.88, pelo prazo de 02 (dois) anos, prorrogável por igual período.

O Tribunal de Contas do Estado, em que pese tenha julgado regular a licitação, julgou irregulares o contrato, os reajustes efetuados e a despesa decorrente, determinando a aplicação de multa no valor de 10 UFESP's ao responsável pela Delegacia Regional Tributária da Grande São Paulo.

A irregularidade do contrato deveu-se a sua desvinculação aos termos do Edital da Concorrência e da Proposta apresentada pelo licitante, por deixar de incluir em suas cláusulas e condições a utilização de 10 (dez) garagens cobertas em estabelecimento próprio.

- Na análise da matéria devemos considerar:

O Tribunal de Contas, ao analisar o processo que cuidava do contrato n°. 5156/86, em julho de 1988, através de seus órgãos técnicos, considerou regular o contrato de locação, assim como a licitação, na forma de concorrência. (fls. 80/82)

Em agosto de 1989, em nova manifestação, informam os órgãos técnicos daquela Corte que a locação anterior, do mesmo imóvel objeto desta contratação, não pendia de apreciação, devendo ser arquivado, desentranhando-se as peças indispensáveis para formar o processo TC - 33447/006/88, que tratava do contrato novo.(fls.84/84 Vº)

À época, os órgãos técnico-instrutivos do Tribunal de Contas deram pela regularidade do contrato de locação, firmado em 24.03.88, assim entendendo, também, a Unidade Jurídica, que se manifestou não só pela regularidade da contratação, como pela legalidade da despesa decorrente.(fls. 100/101).

Questionou o Tribunal de Contas, em dezembro de 1989, e determinou que se oficiasse à origem para que fosse apresentado o registro imobiliário, nos termos pactuado - cláusula décima-quarta da avença - que impunha ao locador as providências e o respectivo ônus financeiro, relativo ao registro da locação na matrícula correspondente junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente. (fls. 102)

Em 07 de março de 1990 a Inspetoria Fiscal de Santa Ifigênia, através do Oficio LF.C. - 14 n. 20/90, informou ao locador que a direção do Estacionamento Tupã, que abrigava os carros daquela unidade, por força da proposta apresentada quando da licitação, não mais permitiria a permanência dos veículos daquela Inspetoria no referido local, sob a alegação de falta de acordo entre aquele estabelecimento e o proprietário do imóvel que abrigava as unidades da Inspetoria.

Alertava a Inspetoria Fiscal ao locador que "o contrato de locação do imóvel ocupado por esta Inspetoria prevê 10 (dez) vagas no citado estacionamento, conforme "xerox" da proposta formulada por Vossa Senhoria...”

Dizia mais, que a falta de cumprimento da cláusula contratual propiciaria à locatária a cobrança das despesas efetuadas com estacionamento, relativas às 10 (dez) vagas, com correção monetária e outros acréscimos legais porventura incidentes, bem como quanto ao fato de as locações individuais serem mais onerosas.

Em 22 de março de 1990, o Delegado Regional Tributário determinava que se abatesse do valor mensal do aluguel pago ao locador do imóvel ocupado pelas instalações fazendárias da IFC - 14, a quantia correspondente ao estacionamento, sustentando que tal decisão decorria do não cumprimento da proposta apresentada por ocasião da concorrência, que deu origem ao contrato de locação.

A decisão veio a ser ratificada pela mesma autoridade até que fosse sanada, sem ônus para o Estado, a questão do estacionamento.

Outros incidentes que ocorreram ao longo da tramitação do processo deixarão de ser considerados, ou por terem sido superados ou por não terem sido objeto de questionamento por parte do Tribunal de Contas, uma vez que não caracterizavam irregularidades. 

A Egrégia Corte, em nova manifestação de seus órgãos técnicos, datada de 23 de novembro de 1990, volta a questionar a origem sobre as providências relativas ao registro do contrato e ao descumprimento da proposta, uma vez que as viaturas da IFC - 14 estavam impedidas de utilizarem o estacionamento Tupã. Faz a ressalva que a utilização do estacionamento à conta da locação do imóvel não constou do contrato, além de não constar dos autos a comprovação de desconto no aluguel da despesa correspondente. ( fls. 157/160)

Os reajustes ocorridos em 01.01.1989 e 01.01.90 foram considerados regulares, bem como o empenhamento da despesa no período.


O Tribunal de Contas reitera, então, a 14 de janeiro de 1991, a solicitação do registro do contrato de locação no Cartório de Registro de Imóveis e, ainda, solicita que sejam prestados esclarecimentos sobre o efetivo desconto no aluguel das referente ao estacionamento.(fls. 160/161)

Assim, a 24 de julho de 1991, à Diretoria de Expediente daquela Corte oficia à Delegacia Regional Tributária da Grande São Paulo, solicitando fossem adotadas as providências requeri das por aquele Tribunal.(fls. 162)

Informou a Delegacia Regional Tributária, em 20 de agosto de 1991, que ainda não lograra a obtenção do contrato registrado e que o desconto referente às 10 ( dez) vagas de estacionamento continuava sendo efetuado mensalmente, sendo que o numerário depositado em nome do locador correspondia ao do aluguel menos a mensalidade cobrada pela empresas prestadora dos serviços, e que aquele valor era informado no atestado de ocupação do imóvel.(fls. 163)

Com as informações transmitidas, entendeu a DF-5.4 do Tribunal de Contas, em manifestação de 13 de setembro de 1991, que o contrato, bem como seus reajustes encontravam-se irregulares por não ter havido o registro do termo junto ao Cartório de Registro de Imóveis.(fls. 165)

Em novo exame da matéria referente ao reajuste do preço mensal da locação, a partir de 01.01.1991 e empenhamentos da despesa, até setembro do mesmo ano, a Unidade de Fiscalização Financeira daquela Corte manifestou-se quanto à forma tanto do reajuste como da emissão das notas de empenho, entendendo estarem corretos, considerando porém não estarem regulares pela pendência do competente registro do contrato.
Informa, ainda, que a origem manifestara-se atestando que o valor da despesa correspondente ao estacionamento vinha sendo subtraído do aluguel mensal.

A manifestação, datada de 23 de outubro de 1991, foi acolhida pela Chefia e encaminhada à Diretoria Técnica - DF -5 do Tribunal, que se pronunciou em 18 de novembro de 1991, dizendo que "embora as despesas estejam regulares, conforme consta dos autos, opinamos pela ilegalidade do contrato por não cumprimento do artigo 55 da Lei n. 6.544/89 (artigo43 da Lei n. 89/72 vigente à época da celebração do ajuste);
".(fls. 197/200)

A D.S.F . -II, por sua Diretoria Técnica, em 12 de fevereiro de 1992, ao tomar ciência do teor das manifestações entendeu que devesse a origem, nos termos do art. 55 da Lei n. 6.544/89, proceder à formalização de termo aditivo, para fazer constar do contrato a locação das 10 (dez) vagas de estacionamento, situadas na rua Vitória nº 317, além de providenciar o registro de ambos os termos (contrato e aditivo) no Cartório de Registro de Imóveis respectivo.(fls. 207)

A proposição da D.S.F. II recebeu o aval da P.F.E. e da ATJ (Unidades Econômica e Jurídica), sendo que a Unidade Jurídica manifestou-se dizendo que após ultimadas as coletânea:; probantes, e em se tratando de fase instrutória do processo, elaborar-se-ia, por aquela unidade, seu derradeiro juízo de valores.

Estamos, agora, em 02 de junho de 1993.(fls.207/211)

Em manifestação dirigida ao ilustre Relator do processo, datada de 12 de julho de 1993, propõe o Secretário-Diretor Geral, com o intuito de complementar a instrução dos autos e sua regularização, por entender pertinente a diligência, que se fizesse na forma proposta pela D.F.S. - 11, e endossada pela PFE, ATJ e SDG.

Foi acolhida a proposta e assim feito em 17 de agosto de 1993.(fls. 213/Vº)

Em que pese se constatar a existência do oficio da Delegacia Regional Tributária da Capital - DRT/l G n. 257/92, encaminhado à Diretoria Técnica de Expediente do Tribunal de Contas, datado de 09 de abril de 1992, com carimbo de protocolo daquele órgão, em 13 de abril de 1992, o mesmo só foi juntado aos autos do processo TC/33447/006/88 em 12.11.93, mas, ainda assim, solucionando o impasse ao noticiar e transmitir ao Tribunal de Contas cópia do contrato de locação devidamente registrado no 5°. Cartório de Registro Imóveis 'Título n°. 10.710, prenotado sob n. 103.155, Livro Um. De qualquer maneira, já não mais vigia o contrato de locação, que expirou em 31.12.1991.(fls. 215)

O elenco detalhado e exaustivo das datas que marcam os incidentes processuais são da mais alta importância, mostrando-se pertinente e relevante quando se for analisar a atuação do agente público responsável e dirigente da Unidade de Despesa da Delegacia Regional Tributária, que representou o Estado de São Paulo, por sua Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, na assinatura do contrato de locação, presente e também assinando o termo, o Procurador do Estado-Chefe da Consultoria Jurídica daquela Secretaria.

Atente-se para o fato de que o contrato de locação do imóvel, de n. 5156, foi celebrado em 24.03.88, com vigência de 02 (dois) anos, a contar de 01.01.88, tendo sido prorrogado por igual período e vigeu até 31.12.91. Estamos, portanto, falando de um contrato exaurido em 31.12.91

As datas são fundamentais para se deslindar a questão ora analisada.

Os órgãos técnicos do E. Tribunal de Contas ao tomarem conhecimento da certidão de 5°. Cartório de Registro de Imóveis entenderam parcialmente atendida sua solicitação, concluindo pela irregularidade do contrato de locação, e de seus reajustes, uma vez que a origem não encaminhou e nem deu notícias quanto à formalização do termo aditivo relativo à utilização das 10 ( dez) vagas no estacionamento situado na rua Vitória, n°. 317, conforme previsto no Edital de Licitação.(fls. 224/227)

Estamos, então, em 03 de dezembro de 1993.

Instada a origem a trazer aos autos a documentação faltante e, após fluir o prazo de defesa, verificou-se que nenhum documento foi acrescido aos autos, configurando-se a preclusão processual. (fls. 236)

A ATJ e a Procuradoria da Fazenda Estadual constataram que inobstante notificada a origem se quedou silente, concluindo, consequentemente, pela irregularidade da matéria examinada.(fls. 238/239)

E assim, devidamente instruídos os autos, em decisão da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, datada de 12/12/95 decidiu-se julgar regular a licitação e irregulares o contrato, os reajustes efetuados e a despesa decorrente, determinando-se a aplicação de multa, no valor de 10 UFESPs ao responsável pela Delegacia Regional Tributária da Grande São Paulo.

Acórdão publicado em 06 de janeiro de 1996.

O que avulta de todo o exposto é que a recomendação dos órgãos técnicos do Tribunal de Contas - D.F.S. -II , em 12 de fevereiro de 1992, para que a origem formalizasse termo aditivo  ao contrato de locação primitivo, para fazer constar a locação de 10 (dez) vagas de estacionamento era medida inócua pois o contrato de locação se exaurira em 31.12.91.

Como se aditar contrato cuja vigência já expirara?A situação que se apresentava não era nova, ela se arrastava desde a firmatura do pacto de locação em 01.01.1988, não tendo sido questionada a tempo e hora, nem pelos órgãos técnicos do E. Tribunal de Contas e sequer pelo próprio órgão jurídico da Secretaria da Fazenda que ao manifestar-se, em 05 de novembro de 1990, sobre a utilização das 10 ( dez) vagas para estacionamento em garagem não localizada no mesmo prédio, sem ônus para os cofres públicos, instada que foi a Consultoria Jurídica daquele órgão pelo próprio Delegado Regional Tributário, limitou-se a enfatizar que o pagamento de aluguel da garagem era indevido, passando a citar o ilustre Hely Lopes Meirelles, que em sua obra "Licitação e Contrato Administrativo", discorre sobre a vinculação da Administração ao edital.(fls. 182/185)

É sabido edital é lei interna da licitação vincula aos seus termos os licitantes e a administração.

Mas e as medidas de ordem prática? Não caberia ao órgão jurídico indicá-Ias ao agente público que teve a cautela de solicitar a sua oitiva? Como esperar que a exposição doutrinária esgotasse a matéria?

Cabe ao órgão jurídico, apontar eventual falha e a, par do embasamento legal e jurídico, orientar sobre a correção e indicar as providências a serem tomadas para sanar a falha em tempo hábil.

Não existiu nenhuma orientação, determinação ou sugestão que deixasse de ser atendida. Houve sim omissão.

Quanto às providências exigidas pelo Tribunal de Contas não vemos como pudessem ser atendidas pois não se concebe aditar um contrato com vigência expirada. Justificada, pois, a minuciosa precisão das datas trazidas à cola.

Não teve o agente público o respaldo do órgão jurídico da origem para que pudesse adotar as providências que sanassem a falha apontada posteriormente, sequer tendo a Consultoria 

Jurídica, quando examinou a minuta do contrato de locação a ser firmado, orientado a Delegacia Regional Tributária da Grande São Paulo quanto à necessidade de adequar o termo contratual ao edital, especialmente no que diz respeito às 10 (dez) vagas em garagem coberta, constantes tanto do edital quanto da proposta de locação, apresentada por ocasião da licitação.

Finalizando, prejuízo algum sofreu a administração, conforme se constata da leitura detalhada e dos elementos de instrução deste processo.

Assim, não havendo como imputar falta alguma ao agente público responsável pela contratação que ora se cuida, somos pela rejeição do Projeto de Decreto Legislativo n. 121, de 1996, apresentado pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento, propondo o arquivamento dos autos.

a)Dorival Braga – Relator Especial

